
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 183.467 - CE (2012/0110119-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : RACHEL ANDRADE SALES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
INTERES. : FRANCISCA ELIUNICE VASCONCELOS AGUIAR 
INTERES. : RAIMUNDO ADELINO BEZERRA 
INTERES. : MARIA HÉLIA BATISTA DE BRITO 
INTERES. : JACINTA MARTA DUARTE DE SOUSA 
INTERES. : JOSÉ GONÇALVES DOS SANTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. É 
DEVER DO ESTADO GARANTIR O DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. EXISTÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. NECESSIDADE E URGÊNCIA DA MEDIDA. SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 08 de maio de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 183.467 - CE (2012/0110119-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : RACHEL ANDRADE SALES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
INTERES. : FRANCISCA ELIUNICE VASCONCELOS AGUIAR 
INTERES. : RAIMUNDO ADELINO BEZERRA 
INTERES. : MARIA HÉLIA BATISTA DE BRITO 
INTERES. : JACINTA MARTA DUARTE DE SOUSA 
INTERES. : JOSÉ GONÇALVES DOS SANTOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO 

CEARÁ, contra decisão de minha lavra, ementada nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. É DEVER 

DO ESTADO GARANTIR O DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. EXISTÊNCIA 

DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. NECESSIDADE E URGÊNCIA DA 

MEDIDA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 287). 

2.   Sustenta o agravante que a decisão agravada deve ser 

reformada, alegando a falta de interesse de agir e inadequação da via eleita. Aduz, 

ainda, a ilegitimidade passiva do Estado do Ceará.

3.   Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada para dar 

provimento ao Recurso Especial ou a submissão do feito ao órgão colegiado. 

4.   É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 183.467 - CE (2012/0110119-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : RACHEL ANDRADE SALES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
INTERES. : FRANCISCA ELIUNICE VASCONCELOS AGUIAR 
INTERES. : RAIMUNDO ADELINO BEZERRA 
INTERES. : MARIA HÉLIA BATISTA DE BRITO 
INTERES. : JACINTA MARTA DUARTE DE SOUSA 
INTERES. : JOSÉ GONÇALVES DOS SANTOS 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. É DEVER DO ESTADO GARANTIR O DIREITO À SAÚDE. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO 

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. ADEQUAÇÃO DA VIA 

ELEITA. EXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. NECESSIDADE E 

URGÊNCIA DA MEDIDA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO. 

1.   A despeito da razões lançadas pelo agravante, não merece êxito 

a sua insurgência, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios 

fundamentos. 

2.   Em relação à tese de inadequação da via eleita, entendeu o 

Tribunal a quo pela existência de interesse de agir e prova pré-constituída, apta a 

demonstrar a necessidade do fornecimento dos medicamentos e urgência da medida. A 

alteração dessa conclusão demandaria, invariavelmente, incursão no acervo 

fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Nesse sentido, 

confiram-se os precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
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1.   Quanto à suposta negativa de vigência dos artigos 267, VI, 

do Código de Processo Civil, o acórdão proferido pelo Tribunal de origem 

consignou que o Secretário de Estado da Saúde, autoridade apontada 

como coatora, detém competência funcional sobre a política de 

fornecimento de medicamentos. Tal situação inviabiliza o conhecimento do 

presente apelo excepcional no tocante à questão referente à ilegitimidade 

passiva, na medida em que o recurso especial não se presta para 

uniformizar a interpretação de legislação local que discute as atribuições do 

Secretário de Estado da Saúde.

2.   No tocante às alegações de que a via do mandado de 

segurança é inadequada para pleitear que o Estado forneça o medicamento 

em face da ausência de prova pré-constituída, frisa-se que revisar o 

entendimento do Tribunal a quo, que entendeu pela existência de direito 

líquido e certo a autorizar a concessão da segurança, sem a necessidade 

de maiores produções de prova, demanda o reexame do contexto 

fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial, conforme 

dispõe a Súmula 7/STJ.

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 261.664/CE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

13/03/2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SÚMULA 

7/STJ. ENTES DA FEDERAÇÃO SOLIDARIAMENTE RESPONSÁVEIS. 

PRECEDENTES.

1.   Aferir a existência do direito líquido e certo para concessão 

do mandado de segurança demandaria, não apenas analisar se o direito foi 

aplicado corretamente, mas também adentrar no contexto-fático probatório, 

o que, nesses casos, é vedado no âmbito do apelo nobre por esbarrar na 

Súmula 7/STJ.

2.   Os entes que compõem a federação são solidariamente 

responsáveis nas demandas que objetivam o fornecimento de 

medicamentos àqueles que necessitam de tratamento médico. Precedentes.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 

1341575/CE, Rel. Min. CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 

28/06/2013).

3.   Quanto à tese de ilegitimidade passiva, sob o argumento de que o 
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dever do Estado do Ceará se restringe aos medicamentos constantes da Portaria 

editada pelo Ministério da Saúde, não merece prosperar o Recurso. É cediço que o 

dever estatal de garantir o direito à saúde, assegurado constitucionalmente, inclusive, 

com o fornecimento de medicamentos, é de responsabilidade solidária da União, 

Estados e Municípios. 

4.   Aliás, esta Corte Superior tem firmada a jurisprudência de que o 

funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, 

dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses Entes tem 

legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia 

do acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde. 

5.   Ora, se qualquer destes entes pode figurar sozinho no polo 

passivo da demanda, não dispondo, inclusive, de direito de regresso contra os demais, 

bem como da faculdade de se utilizar a figura do chamamento ao processo, 

caracterizada está a situação de que qualquer um deles pode ser o responsável pelo 

cumprimento da obrigação, cabendo à parte escolher contra quem deseja litigar. 

6.   Dessa maneira, no caso em tela, não há se afastar a 

responsabilidade do Estado do Ceará mediante a alegação de divisão interna de 

competências entre os entes integrantes do SUS. Sendo solidária a obrigação, cabe ao 

ente demandado judicialmente prover o fornecimento do medicamento, sob pena de 

ofensa ao direito fundamental à saúde. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 

AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

SÚMULA 182/STJ. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 

FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO ESTADO. 

ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. 

COMPETÊNCIA DO STF. 

1.   Não havendo o agravante, nas razões do regimental, 

impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão ora 

agravada, aplica-se, por analogia, o enunciado da Súmula 182 deste 

Superior Tribunal de Justiça. 
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2.   Ainda que fosse possível superar tal óbice, a decisão 

agravada está em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é 

de responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de 

modo que qualquer um desses entes tem legitimidade ad causam para 

figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à 

medicação ou à composto alimentar essencial à saúde do cidadão carente. 

3.   Ademais, não cabe ao STJ examinar, no âmbito do recurso 

especial, violação de preceitos e dispositivos constitucionais, tendo em vista 

a necessidade de interpretar matéria cuja competência é exclusiva da 

Suprema Corte, nos termos do art. 102 da CF. 

4.   Agravo regimental não conhecido (AgRg no AREsp 

431.696/CE, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 25.02.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO ÚNICO DE SAÚDE - SUS 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

DOS ENTES FEDERADOS. PRECEDENTES STJ. MEDICAÇÃO 

ESPECÍFICA. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1.   O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 

de que "O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 

responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de 

modo que qualquer um desses entes tem legitimidade ad causam para 

figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a 

medicamentos para tratamento de problema de saúde" (AgRg no REsp 

1.291.883/PI, Segunda Turma, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 1º/7/2013). 

2.    O fato da medicação pleiteada ostentar natureza especial 

não constitui distinguishing capaz de vulnerar o entendimento consolidado 

desta Corte sobre o tema, notadamente porque o ente que, eventualmente, 

arcar com a sua entrega, poderá reclamar compensação do ente da 

Federação específica e legalmente responsável. 

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 

398.286/MG, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 13.02.2014). 

7.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0110119-0 AREsp 183.467 / CE

Números Origem:  2009002884776  20090028847760  238381720098060000

EM MESA JULGADO: 08/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : RACHEL ANDRADE SALES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
INTERES. : FRANCISCA ELIUNICE VASCONCELOS AGUIAR
INTERES. : RAIMUNDO ADELINO BEZERRA
INTERES. : MARIA HÉLIA BATISTA DE BRITO
INTERES. : JACINTA MARTA DUARTE DE SOUSA
INTERES. : JOSÉ GONÇALVES DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : RACHEL ANDRADE SALES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
INTERES. : FRANCISCA ELIUNICE VASCONCELOS AGUIAR
INTERES. : RAIMUNDO ADELINO BEZERRA
INTERES. : MARIA HÉLIA BATISTA DE BRITO
INTERES. : JACINTA MARTA DUARTE DE SOUSA
INTERES. : JOSÉ GONÇALVES DOS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
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Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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